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    Aos trabalhadores brasileiros, heróis invisíveis que, com muito esforço e suor, movem a economia e, por vezes, salvam vidas e famílias; inclusive as deles próprias. Sem eles, este trabalho não teria sentido. Vê-los construindo um mundo melhor me inspira a buscar o mesmo.


  




  

    “Você é pessoalmente responsável por se tornar mais ético do que a sociedade na qual cresceu.” (Eliezer Yudkowsky)


  




  

    PREFÁCIO




    Foi com muito orgulho e alegria que recebi o convite de Carolina Trindade para prefaciar a obra que aqui se apresenta. É importante dizer que o livro é derivado da sua produção intelectual em nível de mestrado, a qual tive a honra de acompanhar de perto, enquanto orientador e entusiasta do tema.




    Os direitos laborais têm sofrido ao longo dos anos muitos ataques e têm também, em razão da racionalidade economicista imperante, sido alvo de retrocessos de que resultam muitas perdas na seara dos direitos sociais. É por essa razão que é necessário enaltecer a dedicação, ao longo de 2 anos, de uma jovem pesquisadora que se debruçou de maneira tão séria sobre o campo das relações sociolaborais.




    Buscar e incentivar, a partir do campo teórico e dogmático, o equilíbrio das forças sociais e econômicas, especialmente quando se vive em meio a conflitos e diante de uma polarização como a que se vive hodiernamente no Brasil deve ser parte importante das preocupações acadêmicas, de modo a que seja possível construir alternativas de consenso para o futuro.




    Infelizmente, no caso brasileiro, essa busca pelo consenso passa pela necessidade de se reafirmar os direitos dos trabalhadores, alvo de desregulação. Como efeito prático, o campo protetivo clássico do direito do trabalho tem padecido no âmbito da eficácia de suas normas frente à agudização da exploração e à retirada de direitos dos trabalhadores.




    Esse processo contínuo – e prolongado – é fomentado por uma racionalidade economicista e individualista. Fenômeno comum ao capitalismo, tal racionalidade decorre da impossível construção de um equilíbrio perante as forças econômicas. Via de consequência, a questão social é relegada a plano secundário e fica circunscrita a investigações, especialmente no âmbito acadêmico. Não se deve olvidar que a submissão do trabalhador às perdas oriundas da desregulamentação, nos campos socioeconômico e normativo, tem acentuado a precarização e, nomeadamente, fenômenos como a uberização. Converte-se, dessa maneira, novo paradigma tecnológico e digital de agudização da exploração do trabalho humano do que resultam a construção de relações sociolaborais cada vez mais insidiosas. Assim, resgatar e efetivar o valor social do trabalho, constitucionalmente assegurado, estabelecer a valorização e a dignificação do trabalho humano, como metas para a superação do status quo de exploração é um dos principais objetivos que se pode visualizar na obra de Carolina.




    A falta de perspectivas no campo da dogmática, especialmente nos 6 anos que decorreram após o impedimento da então presidenta Dilma Roussef, revelam o quão poderosa tem sido a racionalidade economicista na reconfiguração dos campos de luta na política brasileira. A despeito desse cenário, a derrubada do governo democraticamente eleito em 2016 e a escalada da extrema direita ao poder (apesar da derrota nas urnas, no executivo federal, em 2022) trouxeram consigo fecundidade para a busca de enfrentamento aos ataques a direitos sociais. Movidos por esse espírito, é que devemos construir novos caminhos de resistência às intempéries que afetam os direitos dos trabalhadores, ao mesmo tempo que retornamos à promessa constitucional alvissareira de proteção ao trabalho humano digno.




    Reconhecer, por conseguinte, a esfera privada como parte dos sujeitos e instrumentos para a garantia de um patamar mínimo de proteção aos trabalhadores é uma possibilidade que precisa ser apreciada. Nesse sentido, o compliance, entendido como um mecanismo preventivo de conflitos e de gestão de risco empresarial, surge de um vácuo deixado pelo Estado no âmbito dessa atuação, sobre o qual esta obra se debruça como parte das possibilidades que se perscruta.




    A ideia de conformidade normativa, no instante em que as normas perdem densidade protetiva dos direitos dos trabalhadores é um passo tímido, mas de que não se pode descurar. O apelo social pode desempenhar tarefa relevante para a reconstrução de modelos éticos aptos a garantir dignidade ao trabalhador, especialmente porque coloca a empresa como parte ativamente responsável pela garantia dos direitos sociolaborais.




    No livro que se apresenta, a autora envereda por esta seara de maneira firme e profunda, orientando o uso do compliance como ferramenta corretiva da atuação empresarial no sentido de garantir – e de preservar – direitos aos trabalhadores. A obra, como parte dos resultados alcançados, reconhece, a partir de vasto campo teórico, a relação entre a dignificação humana por meio do trabalho e as ferramentas econômicas e os interesses empresariais, norteando-se pela valorização do trabalho humano, de base dogmática-constitucional.




    O texto de Carolina lança-se, assim, para além de mero apanhado dogmático acerca da utilização do compliance laboral, no aprofundamento teórico do tema, adquirindo, por sua natureza crítica, tom propositivo. A se considerarem as transformações que ainda estão por vir, principalmente no campo das tecnologias da informação e comunicação (TICs), seu livro sobreleva em importância acadêmica.




    Diante de todo o potencial da autora, resta apenas desejar que sua obra seja bem recebida e utilizada como ferramenta de resistência e de enfrentamento aos retrocessos permanentes impostos aos direitos sociolaborais, colocando no centro do debate o papel primordial que todos os setores da sociedade devem desempenhar, a partir de uma compreensão solidária, para a promoção de um verdadeiro trabalho decente e com respeito aos direitos humanos.




    A Carolina Trindade muito sucesso!




    A todas e todos uma excelente leitura!




    João Pessoa – PB, janeiro de 2023.




    Jailton Macena de Araújo




    Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas




    Universidade Federal da Paraíba – UFPB




    Grupo de Pesquisa CNPq “Trabalho e Desenvolvimento: Influxos e Dissensões”
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    INTRODUÇÃO




    Dentro do sistema capitalista, o trabalho é muito mais do que uma simples ferramenta de sobrevivência, como é para outros modelos de sociedade. As atividades que antes atendiam à função de alimentar o homem e sua prole – no máximo sua pequena comunidade – foram transmutando-se em mecanismos políticos; foram diferenciando categorias, criando castas e engrandecendo a representação do trabalho.




    Da representação política, surge o valor econômico do trabalho, tratado por muitos autores citados ao longo deste livro. O trabalho passível de empacotamento, ofertado como mercadoria, deu ainda mais vazão ao processo de categorização dos grupos sociais. A partir daí, a humanidade passava a enxergar o labor como elemento dignificante, como, por exemplo, vestir roupas ao invés de andar nu; como ter um Deus a quem temer, como perpetuar a honra por meio dos filhos e do legado.




    Nessa postura dignificante, o trabalho tornou-se sentido de viver para muitas pessoas; até mesmo para aqueles que não tinham religião para servir ou família para proteger. Na medida em que o correr das horas, dias, semanas, meses e anos foi sendo acelerado, que a medida do tempo foi transformando-se e que a pressa foi se tornando o estado natural das sociedades, a vida pacata do trabalho promotor da mera subsistência foi tomando uma forma humilhante.




    No decorrer dos períodos históricos, os valores político, econômico e social do trabalho foram sendo reforçados e as mais altas castas da sociedade encontraram formas de fazer o melhor uso deles, claro, sempre em benefício próprio. A ideia de servidão e lealdade pró empregador, o fetiche da liberdade ofertada pelo consumo ou, ainda, cruel estímulo ao pensamento inferiorizado, fizeram com que as classes mais baixas vislumbrassem na recompensa monetária obtida do trabalho submisso a única motivação de existir.




    Todas as gerações posteriores, incluindo a atual, passaram ser obsessiva e compulsoriamente dependentes do trabalho como conhecemos hoje, fosse em nível de incapacidade ou impossibilidade de viabilizar a sua subsistência sem ele, fosse em nível de romantizar os vícios que impedem a existência de uma vida extra-trabalho. Passaram a ser compreensíveis todas as ausências e falhas pessoais, desde que justificáveis pelo trabalho; e admirável o sujeito que trabalha 14 horas por dia, para si ou para outrem.




    Como toda trajetória, essa teve alguns marcos, os quais pretende-se abordar ao longo dessa construção teórico-científica. De todos, certamente os mais importantes foram as revoluções industriais, a globalização, a financeirização do capital, o desenvolvimento tecnológico e, por óbvio, o centro de todas essas ramificações: o processo de individualismo e egocentrismo que o modelo capitalista despertou no mais íntimo da humanidade.




    Foi justamente esse processo de desmaterialização dos princípios e do espírito comunitário e social que liquefez as relações interpessoais e institucionais, entre governos e povos; entre empresas e empregados; entre grupos sociais; ou seja, entre todas as castas que o próprio capitalismo criou.




    Este é o mundo digital. Sua realidade é líquida, capitalista, financeirizada, altamente tecnológica, individualista e fragmentada. Não é pretensão deste estudo ignorar ou tentar suplantar nenhum desses fatos. Todas as construções teóricas empreendidas no presente texto pretendem encontrar formas de fazer conviver esses elementos em rede, numa malha equilibrada, que promova o trabalho digno e dignificante.




    Se o sentido do existir da maior parte da população reside no tipo e forma de labor que desempenha, que este seja humanizado, respeitoso e empático. Se o motor que faz girar o sistema capitalista depende do trabalho (veremos que, efetivamente, depende), que ele seja uma ferramenta de desenvolvimento integral, promotora não apenas do crescimento econômico, mas da evolução e da emancipação social.




    Pensando nisso, pergunta-se: existe um caminho alternativo para a valorização do trabalho, dentro do sistema capitalista? Entendendo que as atuais ferramentas jurídicas falharam na missão de proteger a classe trabalhadora, espera-se compreender como, apesar das ameaças tecnológicas e do poder do capital, é possível empreender um modelo de gestão e de empresa mais empático – e, ainda assim, suficientemente lucrativo – por meio de mecanismos normativos verdadeiramente eficazes e vantajosos para todos os sujeitos envolvidos nesse novo formato de relação de trabalho.




    A hipótese defendida tem no compliance, enquanto instrumento jurídico e ferramenta de gestão empresarial, sua fundação, posto que vislumbra nesse instituto uma alternativa para a valorização do trabalhador, no mundo digital. Seria, portanto, esse o mecanismo materializador do trabalho digno previsto nas normativas internacionais e na Constituição Federal brasileira.




    O objetivo principal deste estudo é identificar uma solução jurídico-administrativa que tenha cunho regulamentar e finalidade gerencial, para o problema da precarização do trabalho. Para alcançar este objetivo, pretende-se, de modo mais específico, (i) analisar a influência das novas tecnologias de informação e comunicação e seus impactos na realidade econômica e social, com enfoque nos novos modelos de trabalho na era digital; (ii) investigar a precarização do trabalho para além da tecnologia, examinando, com base em argumentação empírica, os impactos das principais crises políticas e econômicas, da mundialização do capital e da expropriação financeira na relação crescimento da produtividade e obsolescência do trabalhador; e (iii) caracterizar novos modelos corporativos de gestão de pessoas, com base no diálogo democrático, na economia solidária e no compliance enquanto instrumento jurídico e ferramenta de gestão empresarial.




    O percurso metodológico que norteia essa pesquisa, de modo a alcançar os objetivos, será desenvolvido em estampas claras e definitivas, visando à eficiência do estudo.




    Para tanto, será realizada uma construção teórica, com a reconstituição da temática com abordagem histórico-crítica, de modo que se perceba a evolução e as perspectivas do processo econômico-social que se pretende estudar.




    A presente pesquisa utiliza-se de dois grandes marcos teóricos como métodos de abordagem: a Teoria do Agir Comunicativo, de Jürgen Habermas, que delineia toda a construção, com base no diálogo e no consenso entre polos opostos da relação de trabalho e das relações econômicas em geral; e a construção acerca da financeirização do capital de Costa Lapavitsas, que oferta respostas e origens histórico-econômicas para os fenômenos sociais desencadeados pelas crises.




    A partir da união dessas duas linhas de raciocínio, pretende-se estabelecer elementos teóricos que deem fôlego à criticidade construída em torno da culpabilização superficial da tecnologia como instrumento principal de precarização do trabalho. Para isso, ao longo da construção, apresentam-se argumentos que permitam refletir acerca do nível de impacto da dominância financeira do capital sobre todas as coisas, inclusive e sobretudo sobre os modelos de gestão empresarial. Esse é o âmago da trilha que nos leva ao diálogo democrático como solução. Solução esta que tem, através instituto do compliance, a possibilidade de ser materializada.




    Convém evidenciar a necessidade de utilização do quadro normativo nacional e internacional, que varia do soft ao hard law, em virtude da globalidade e abrangência da problemática. Em âmbito internacional, faz-se necessário contar com o apoio dos “Princípios Orientadores sobre Negócios e Direitos Humanos: Implementando os Parâmetros da ONU para proteger, respeitar e reparar” – elaborado por John Ruggie e aprovado pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas. No cenário brasileiro, contamos, em especial, com a Constituição Federal como documento norteador de garantia da ordem econômica social e sustentável, e, secundariamente, com a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), como instrumento primário de entendimento e materialização do instituto jurídico do compliance.




    Para a correta concretização de todos os objetivos, o texto foi dividido em três capítulos. O primeiro deles empreende uma abordagem sociológico-filosófica e se propõe a promover a localização do leitor acerca dos problemas atualmente vivenciados no mundo do trabalho; mais especificamente, por duas frentes: aqueles problemas relacionados à quarta revolução industrial e, consequentemente, aos riscos e ameaças ofertados pela evolução acelerada das tecnologias disruptivas; o surgimento, a partir desse processo globalizatório e tecnológico, de uma nova divisão da classe trabalhadora: o precariado.




    O segundo capítulo pretende uma abordagem histórico-crítica, focada no viés econômico das maiores crises, em especial as financeiras, que a humanidade já testemunhou e como elas impactaram nas relações de trabalho. De maneira mais profunda, objetiva-se problematizar alguns desdobramentos da crise do petróleo da década de 1970, sobretudo no que diz respeito ao processo de mundialização e financeirização do capital por meio de mecanismos de expropriação. Para tanto, faz-se uso concentrado das construções teóricas do autor Costa Lapavitsas, um dos principais referenciais deste estudo.




    Já no terceiro capítulo, adotou-se a perspectiva jurídica focada na promoção de soluções normativas voltadas para o ambiente corporativo, sempre na tentativa de fomentar condições de trabalho dignas. Com essa expectativa, foi analisada, de maneira profunda, a Teoria da Ação Comunicativa de Jürgen Habermas e, a partir das suas construções, foram apontados pontos de contato com a economia solidária e a teoria do desenvolvimento integral.




    Reforça-se, assim, a necessidade de analisar cada um dos elementos e períodos históricos mencionados, para além das suas expressões empíricas imediatas, procurando captar seus processos determinantes, bem como os reais impactos gerados no mundo do trabalho e no universo corporativo. Desta feita, através de uma análise histórico-crítica, objetiva-se o equilíbrio entre a ânsia capitalista pelo lucro e a necessidade humana da classe trabalhadora.




    Este livro constitui uma versão adaptada da dissertação intitulada “COMPLIANCE COMO INSTRUMENTO JURÍDICO E FERRAMENTA DE GESTÃO EMPRESARIAL: UMA ALTERNATIVA PARA A VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR NO MUNDO DIGITAL”, apresentada ao PPGCJ (Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas) da Universidade Federal da Paraíba como resultado da minha pesquisa de mestrado na linha de Direito Econômico deste programa, e possui a missão de transbordar o conhecimento adquirido para além das fronteiras acadêmicas.


  




  

    1 IMPACTOS DA ERA DIGITAL NO MUNDO DO TRABALHO: A DESVALORIZAÇÃO E A (IR)RELEVÂNCIA DOS TRABALHADORES




    A abordagem sociológico-filosófica acerca dos problemas e desafios atualmente enfrentados no mundo do trabalho é essencial para a compreensão das relações sociolaborais no sistema capitalista. Desta forma, busca-se, por meio de uma reflexão acerca da dialética capitalista trabalho x capital, compreender os processos hodiernos de exploração do trabalho, diante de mais um personagem nessa longa história: a tecnologia.




    Este capítulo abordará, mais especificamente, duas frentes: primariamente, aqueles problemas relacionados à quarta revolução industrial e, consequentemente, aos riscos e ameaças ofertados pela evolução acelerada das tecnologias disruptivas; e, secundariamente, o surgimento, a partir desse processo globalizatório e tecnológico, de uma nova divisão da classe trabalhadora: o precariado.




    Para compreender os níveis de precarização do trabalhador aos quais a sociedade chegou, faz-se necessário entender primeiro o que a Revolução Digital significa para o universo laboral hoje. Se a imaterialização de todas as coisas ocasionou mudanças significativas na forma através da qual as tecnologias se desenvolvem e se comportam a partir de agora, precisamos assimilar a Era Digital no formato complexo (físico, digital e biológico). É exatamente isso que faremos daqui em diante.




    O avanço tecnológico é capaz de aumentar a produtividade das grandes e pequenas empresas, mas quase sempre sem ofertar o devido valor social e político do trabalho. Como veremos mais à frente, algumas das principais consequências dessa desvalorização do trabalho são a queda brusca no volume de oportunidades de trabalho, os altos índices de desemprego e a intensa flexibilização dos modelos de trabalho.




    Com o passar do tempo, títulos foram sendo conferidos a esse grande grupo de pessoas que sofre as dores que os novos formatos assumidos pelas relações de trabalho do século XXI causaram à classe trabalhadora. É preciso compreender quem e o que é esse grupo; quais são as suas características, como ele se comporta, o que sente e, principalmente, quais são as consequências da sua existência para o futuro do trabalho.




    1.1 IMPACTOS TECNOLÓGICOS NAS NOVAS FORMAS DE CONSTITUIÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: PRECARIZAÇÃO, FLEXIBILIZAÇÃO E DESREGULAMENTAÇÃO




    Há alguns anos, o acesso regular às informações deixou de ser um privilégio das economias desenvolvidas e tornou-se um direito básico do homem moderno, uma vez que a internet permite que os eventos aconteçam no mesmo ritmo para a grande maioria das pessoas, quase sem discriminação de alcance. Se antes apenas os macrocentros viviam em tempo real as grandes crises, hoje elas assolam, simultaneamente, os cidadãos interioranos, provocando as mesmas reações. A criação e disseminação de conteúdo nunca foram tão fáceis e acessíveis.




    Conceitualmente, esse fenômeno foi intitulado de “Revolução Digital”, como decorrência das passadas Revoluções Industriais, que compuseram a segunda grande era da história da humanidade, a Era Industrial, marcada pela transição da força muscular para a energia mecânica e caracterizada pelo pensamento linear, repetitivo, segmentado e previsível (MATTOS, 2018, p. 62).




    Durante o século XIX, a humanidade passou por duas das três revoluções industriais anteriores à atual revolução digital. A primeira foi gerada pela construção de ferrovias e pelo surgimento da máquina a vapor. É nesse momento histórico que a produção mecânica tem início. A segunda fincou suas raízes na eletricidade. A partir dela, as linhas de montagem puderam ser estruturadas e a produção em massa teve seu advento. O século XX testemunhou a evolução da segunda e o desencadeamento da terceira revolução: a revolução digital, assim chamada devido ao emergir dos computadores – dos militares ou de guerra aos pessoais –, caminhando para o desenvolvimento da internet, que democratizou esse acesso.




    A partir desse ponto, a história percorre caminhos tão fluidos e imateriais, que não conseguimos afirmar, com precisão, quando findou-se a terceira e iniciou-se a quarta revolução industrial, sendo que ambas são digitais. Atualmente, estamos no momento histórico que podemos intitular como era digital.




    Cada uma das passadas revoluções industriais – primeira (1760 – 1840), segunda (1850 – 1945) e terceira (1950 – 2010) – produziu impactos diretos na cultura atual, bem como nas empresas e seus mercados, melhorando a comunicação entre as pessoas, tornando mais fácil o acesso à informação e conferindo melhorias na qualidade de vida, mas, também, forçando a adaptação dos modelos de negócios ao ambiente competitivo que surgia. Não é à toa a postura agressiva dos mercados e o alto índice de desemprego de hoje, que é fruto de uma longa trajetória; inclusive da história dos Direitos Sociais, que carrega o peso do passado.




    Nesse contexto de transformação tecnológica, mudanças radicais ocorreram, sobretudo no que diz respeito à velocidade, amplitude e profundidade, bem como no raio de alcance do impacto, que agora é sistêmico. O crescimento exponencial impulsiona a complexa interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos, bem como a fusão entre as mais diversas tecnologias, jovens ou antigas, disponíveis ou em fase de construção acelerada (SCHWAB, 2016, p. 16). Assim, a mão de obra barata e mais fácil de lidar tornou-se valorosa e desenvolveu-se massivamente. Simultaneamente, os algoritmos são aprimorados a cada instante, a robótica cresce em ritmo intenso e, consequentemente, as tecnologias vão adquirindo custos mais modestos, bem como capacidades para a execução de tarefas complexas em todos os segmentos.




    Essa revolução permite a visualização de três ondas distintas na sociedade atual: a massificação tecnológica, com o aumento e evolução das ferramentas digitais no cenário mundial atual; a descentralização – processo de reintermediação dos antigos intermediadores; e a robotização – introdução de agentes inteligentes para solucionar problemas (NEPOMUCENO, 2016).




    É, por exemplo, a partir da onda da descentralização que começa a acontecer a transição da economia tradicional para a colaborativa. Daí os agentes deixam de funcionar como barreiras e passam a atuar como conectores de ferramentas, lugares e pessoas, permitindo que os papéis, que antes eram claros e definidos, tornem-se ambivalentes e mutáveis. Em muitos casos, a relação empresa-cliente deixa de precisar de intermediários. Um indivíduo pode, ao mesmo tempo, ser o investidor e o consumidor de determinado produto ou serviço, por exemplo.




    Segundo GUERRA (2017, p. 36), a relação vertical produtor/consumidor, no mundo capitalista atual, reconfigura-se em algo mais horizontal, algo como articulador/coautor, em que o antigo consumidor agora faz parte de uma comunidade que é imantada pelo produto ou pelo serviço criado.




    Além do mais, a Indústria 4.0 ocasiona a intensificação dos processos produtivos automatizados, em toda a cadeia geradora de valor, de modo que a logística empresarial seja toda controlada digitalmente. Ocorre que a tecnologia consegue fazer a entrega dos resultados produtivos de forma muito mais rápida e com custo reduzido, porém sem valor social e político.




    Na era industrial, os trabalhadores ficaram emaranhados nos ritmos da maquinaria mecânica, que frequentemente descreviam sua própria fadiga em termos de máquina – queixando-se de estarem “desgastados” ou passando por um “esgotamento”. Agora um número crescente de trabalhadores está tornando-se tão integrado aos ritmos da nova cultura do computador, que quando sentem-se estressados, sentem “sobrecarga” e quando sentem-se incapazes de enfrentar a situação, “se apagam” e “dão uma parada”, eufemismos que refletem a proximidade com que os trabalhadores se identificam com o ritmo imposto pela tecnologia do computador. (RIFKIN, 1996, p. 206)




    Tal quebra de paradigma eleva a experiência a outro patamar, que inclui transformação tanto no mercado em si, quanto nas relações econômicas, financeiras, consumeristas e, sobretudo, trabalhistas, ao passo que o futuro do trabalho se torna nebuloso e imprevisível, em virtude da fugacidade das mudanças em cada uma dessas esferas.




    A democratização da informação proporcionada pela Revolução Digital trouxe incontáveis impactos positivos, sobretudo para as populações desfavorecidas, provenientes das regiões mais remotas ou subdesenvolvidas, que vêm adquirindo maior participação econômica, bem como mais acesso aos serviços de educação, saúde e governo. O alcance de melhores empregos, pela mudança nos tipos de trabalho e pelo crescimento intelectual, também vem se tornando realidade. Mudanças políticas vieram à tona, possibilitadas pela maior participação cívica nos processos decisórios e na política de modo geral.




    Em contrapartida, atrelados a esses benefícios, muitos desafios surgem, trazendo com eles inquietações. A preocupação com uma desigualdade exacerbada está presente em diversos estudos da atualidade, pela sua dificuldade de quantificação, porque faz parte do padrão cultural possuir dois papéis: o de consumidor e, simultaneamente, o de produtor. Além disso, impactos negativos relacionados à geração de empregos e mudanças no mercado de trabalho precisam ser reconhecidos e geridos, de forma inteligente e inovadora.
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